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Direito Político

EMENTA
        Módulo I Fundamentos Conceituais e Estruturais da Violência Eleitoral Cibernética
Ementa:
Definição e distinção dos conceitos de violência política, violência eleitoral e

papel nas campanhas eleitorais. O fenômeno da violência algorítmica e a
instrumentalização tecnológica para fins de silenciamento, coerção ou
manipulação do processo democrático. Categorias fundamentais: discurso de
ódio, desinformação sistemática, assédio coordenado e violência de gênero na
política. Interseccionalidades e vulnerabilidades agravadas no ambiente digital.
Tópicos principais:
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Violência eleitoral tradicional versus violência cibernética
Democracia deliberativa e tecnopolítica
Violência digital eleitoral de gênero
Plataformas digitais, responsabilidade e regulação
Classificação das modalidades de ataque cibernético eleitoral (botnets,

fake news, deepfakes, doxxing, swatting etc.)         

Módulo II Jurisdição e Responsabilidade: Estado, Plataformas e
Usuários
Ementa:
Responsabilidade civil, administrativa e penal por atos de violência eleitoral
cibernética. Limites constitucionais da liberdade de expressão e suas colisões
com a dignidade humana e a integridade do processo eleitoral. Jurisdição
digital e desafios da extraterritorialidade. Análise crítica do papel das
plataformas (Facebook, Twitter/X, WhatsApp, TikTok) na moderação e
disseminação de conteúdo eleitoral. A atuação das autoridades judiciais,
Ministério Público e Justiça Eleitoral.
Tópicos principais:

Liberdade de expressão versus discurso ilícito
Dever de cuidado e responsabilidade das plataformas digitais
Jurisprudência do TSE sobre fake news e ataques digitais
Lei Geral de Proteção de Dados e sua aplicação em campanhas

eleitorais
Casos paradigmáticos: Eleições de 2018, 2020 e 2022 no Brasil

Módulo III Perspectivas de Regulação e Propostas de Enfrentamento
Normativo
Ementa:
Crítica às respostas normativas contemporâneas: lacunas e sobreposições
regulatórias. Propostas legislativas nacionais e estrangeiras. Análise
comparativa: Regulação europeia (DSA/DMA), canadense e brasileira.
Instrumentos normativos preventivos e repressivos. A ideia de uma justiça
eleitoral digital. Modelos híbridos de regulação: autorregulação regulada, co-
regulação, responsabilidade compartilhada. Propostas de tipificação penal
específica da violência eleitoral cibernética. Aspectos de Direito Internacional e
cooperação.
Tópicos principais:

Estratégias preventivas: educação midiática e transparência algorítmica
Inteligência Artificial e riscos eleitorais: accountability de modelos
Regulação multissetorial: Estado, plataformas, sociedade civil
Proposta de uma gramática de direitos digitais eleitorais               
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